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5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 3149/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio  Paulo  D.  Segura,  juiz  de  direito  do  5.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  da  Maia,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 62/02.6PEMTS-A, pendente neste Tribunal contra o
arguido Manuel Pedro de Sousa Rocha,  filho de Manuel António
Martins da Rocha e de Aurora de Sousa Alves, natural de Foz do
Sousa, Gondomar, nascido em 29 de Março de 1965, casado, titu-
lar  do  bilhete  de  identidade  n.º  9336583,  com  domicílio  na  Via
Dr. Francisco Sá Carneiro, 100, Moreira da Maia, 4470 Maia, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea d), do mes-
mo diploma, praticado em 9 de Agosto de 2002, por despacho de
28 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por óbito.

12 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, António Paulo D.
Segura. — A Oficial de Justiça, Beatriz Macedo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 3150/2006 — AP. — A Dr.ª Ida-
lina Ribeiro, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar),  n.º 36/99.2TBMGL, pendente neste Tribunal  contra o  argui-
do  Fernando  da  Silva  Santos,  solteiro,  nascido  a  24  de  Junho
de 1953,  filho de Franklim Orlando de Almeida Santos e de Ma-
ria da Silva, natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto,
portador do bilhete de  identidade n.º10017761, emitido em 16 de
Fevereiro  de  1998,  por  Lisboa,  com  domicílio  na  Pensão  Russa,
Avenida dos Capitães, Mangualde, 3530 Mangualde, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e
punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  na  segunda
quinzena do mês de Outubro de 1995, por despacho de 12 de Ja-
neiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se  ter apresentado em juízo.

18 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Idalina Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 3151/2006 — AP. — O Dr.  Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca  de  Mangualde,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tri-
bunal singular), n.º 164/95.3TBMGL, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António José Sousa Santos, filho de Albano dos San-
tos  e  de Maria Eulália Costa Sousa,  natural  de Mangualde, Chãs
de Tavares, Mangualde, de nacionalidade portuguesa, nascido em
25  de  Março  de  1970,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10915158, com domicílio na Rua de Santo António, 3.º, esquer-
do, retaguarda, São Romão, 6270 Seia, o qual se encontrava acusa-
do por haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 144.º,
n.º 1, do Código Penal, e por despacho de 20 de Fevereiro de 2002,
foi  declarado  extinto  o  procedimento  criminal  por  desistência  de
queixa,  transitado  em  julgado  e  por  despacho  de  13  de  Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter apre-
sentado e sido, declarado extinto o procedimento criminal por de-
sistência de queixa.

17  de  Janeiro  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Rui Manuel
Mariano. — A Oficial de Justiça, Dulce Maria Mota Ramos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 3152/2006 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa  Reis  Santos,  juíza  de  direito  no  1.º  Juízo  do  Tribunal  da

Comarca da Marinha Grande,  faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  58/98.0PBMGR,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Jorge Manuel  de Oliveira Leite,  filho  de Ferrer
Maia Leite e de Maria do Carmo dos Santos Oliveira Leite, natu-
ral  de  Portugal,  Coimbra,  Sé  Nova,  Coimbra,  nascido  em  16  de
Abril de 1944, casado, titular do bilhete de identidade n.º 632428
e  da  identificação  fiscal  n.º  122769341,  com  domicílio  na  Rua
Poeta Acácio Leitão, Lote 31, 3.º, Esquerdo, 2400-077 Leiria, por
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confian-
ça,  previsto  e  punido  pelo  artigo  205.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,
praticado em 5 de Março de 1997, por despacho de 4 de  Janeiro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo
se  ter apresentado em juízo.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Cristina Isabel S. G. Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 3153/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz  saber
que,  no  processo  sumário  (artigo  381.º  do  Código  de  Processo
Penal), n.º 363/05.1 PBMTS, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Gustavo Rodrigues Andrade, filho de Valdomiro Rodrigues
de Andrade e de Miriam Cunha de Andrade, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 29 de Setembro de 1964, ca-
sado,  titular da  identificação fiscal n.º 246416017, da autorização
de residência n.º 661/2004 e da licença de condução n.º 110792615,
com domicílio na Rua Álvaro Castelões, 494, 4450 Matosinhos, o
qual  foi em 20 de Outubro de 2005, por despacho, outras conde-
nações ou decisões,  face ao não pagamento da pena de multa em
que foi condenado, 80 dias à taxa diária de 5 Euros, foi a mesma
convertida em 26 dias de prisão subsidiária, artigo 49.º, n.º 1, do
Código Penal, , transitado em julgado em 12 de Abril de 2005, pela
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 26 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 9 de Janeiro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º
e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.°do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 3154/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Matosinhos, faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1031/02.1 PBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos Oliveira Pinto
Carvalho, filho de Joaquim Oliveira Pinto de Carvalho e de Maria
Alice  Oliveira  Magalhães,  natural  de  Custóias,  Matosinhos,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  14  de  Outubro  de  1971,
casado, titular do bilhete de identidade n.º  10416448 e da identi-
ficação  fiscal  n.º  188447300,  com  domicílio  na  Travessa  Monte
Xisto, 475, Guifões, 4450 Matosinhos, o qual foi em 24 de Junho
de 2005, por despacho, outras condenações ou decisões, foi a pena
de multa que lhe fora aplicada, por decisão de 10 de Março de 2005,
convertida em 213 dias de prisão subsidiária, transitado em julgado
em 15 de  Julho de 2005, pela prática de um crime de burla  sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 17 de Julho de 2002, um crime de falsificação de do-
cumento,  previsto  e  punido pelo  artigo 256.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Código Penal, praticado em Julho de 2002, foi o mesmo declara-
do  contumaz,  em  10  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  dos  arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração  de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
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tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.°do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

11 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 3155/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 523/03.0TAMTS,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Mário  Manuel  Barros
Carvalho  Pimentel,  filho  de  José  Cerqueira  Pimentel  e  de  Maria
Obigail Barros de Carvalho, natural de Braga, São Lázaro, Braga,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  20  de  Maio  de  1958,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 3746051, da licença de
condução n.º P-378620 e da identificação fiscal n.º 156137119, com
domicílio na Rua Alfredo Keil, 371, 3.º, esquerdo, Foz do Douro,
Porto, por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de deso-
bediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º  1,  do  Código
Penal, praticado em 10 de Março de 2003, por despacho de 11 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 3156/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1243/04.3PGMTS,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Kader  Gonzalez  Fer-
nandez,  nascido  em  17  de  Agosto  de  1977,  titular  do  bilhete  de
identidade  estrangeiro  n.º  29189537-F,  com  domicílio  no  Parque
de Campismo de Lavra, 4455 Lavra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 21.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, prati-
cado  em  9  de  Novembro  de  2004,  um  crime  de  falsificação  de
documento,  previsto  e  punido pelo  artigo 256.º  do Código Penal,
praticado em 9 de Novembro de 2004, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 11 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 3157/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Matosinhos, faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1896/04.2TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel João Ferreira da
Silva, filho de José Carlos Sousa da Silva e de Júlia Ferreira Fes-
tas, nascido em 12 de Outubro de 1971, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 9949105, com domicílio na Rua João Guedes 47,
4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código
Penal, praticado em 20 de Maio de 2004,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta

declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Maria José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3158/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal  do Tribunal  da Comarca  de Matosinhos, faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 694/05.0PBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Thiago Freire Rezende,
filho de Robson Rubes de Rezende e de Helena dos Santos Freire
de Rezende, natural de Brasil,  de nacionalidade brasileira, nascido
em 27 de Janeiro de 1984, solteiro, titular do passaporte n.º Co425325,
com domicílio na Rua Conde Alto Mearim, 553, 4450 Matosinhos,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6 de Setembro de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 12 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.°do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  do-
cumentos, certidões ou registos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

Aviso de contumácia n.º 3159/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Paz Dias,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,  faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 461/04.9PCMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ilídio de Almeida Ferreira,
filho de António Ferreira e de Rosa Dias de Almeida Ferreira, na-
tural de Angola, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 11620075, com domicílio na Rua das Lavouras, 293,
Santa Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 8 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em 12 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 3160/2006 — AP. — A Dr.ª Fer-
nanda  Manuela  Amaral,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  de  Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 174/
01.3TAMTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  de
Fátima Moreira de Sousa Durão Lopes, filha de António Henrique
Fernandes  de Sousa  e  de  Julieta  da Rocha Moreira  de Sousa,  de
nacionalidade portuguesa, nascida em 25 de Maio de 1949, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 1948666 e da identificação fis-
cal n.º 127540997, com domicílio na Rua das Orquídeas, 37, Campo,
4440-476 Valongo, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  descaminho  ou  destruição  de  objectos  colocados  sob  poder
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, pra-
ticado em Junho de 1998, por despacho de 10 de Janeiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-




